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MOÇÃO Nº 30, de 2022
A presente Moção, amparada no artigo 158, I do Regimento Interno da Assembleia Legislativa do Estado de São Paulo, tem o propósito de manifestar repúdio aos ataques e acusações do Ministro do Supremo Tribunal Federal e do Superior Tribunal Eleitoral Luís Roberto Barroso contra o Presidente da República Jair Bolsonaro, em entrevista à emissora Globo News.
Justificativa
Afinal, quem vigia o vigia?
Isto é, quem fiscaliza a conduta daqueles encarregados de fiscalizar a conduta alheia, a fim de garantir que eles cumpram as mesmas normas cujo cumprimento impõem a terceiros?

Este é um problema fundamental que toda comunidade política enfrenta ao estabelecer suas leis e instituições. Quem fiscalizará o cumprimento da lei e quem fiscalizará os fiscais?
Se a resposta de um sistema político qualquer para a questão de quem “vigia o vigia?” for “ninguém”, então não se trata de um mero e simples vigia, mas de alguém que, tendo o poder de manter todas as demais pessoas sob o jugo da lei, mas a si próprio fora e acima delas, merece mais adequadamente o título de monarca absoluto, déspota, ou ditador supremo. E o sistema de governo e a forma do Estado que o admitam podem ser tudo, menos uma democracia e um Estado de Direito.
Felizmente, esse não é o caso do Brasil.

Somos uma democracia. Somos um Estado de Direito. E para a questão de “quem vigia o vigia?” temos uma resposta diferente que o “ninguém”, própria de regimes autoritários. Respondemos, em lugar disso, e de modo muito lógico e natural, que quem fiscaliza a conduta dos vigias, ora essa, são justamente aqueles cuja conduta ele vigia.
Literalmente significa que a conduta dos membros do Poder Judiciário, responsáveis pela fiscalização do Poder Legislativo e Executivo, deve ser ela própria fiscalizada pelos membros dos poderes Executivo e Legislativo. Assim, o quadro resultante é que o poder não eleito fiscaliza os poderes eleitos; e os poderes eleitos fiscalizam o não eleito, fechando um circuito vigilância recíproca que é a maior garantia do Estado de Direito; a maior garantia de que em nosso sistema de governo ninguém estará acima das leis.
De modo que, quando um juiz de Direito coloca a toga, o malhete e a balança de lado, trocando-os pela câmera e o microfone; quando ele descumpre todas as normas que constituem o código de conduta judicial e resolve fazer política e, pior ainda, política da mais deplorável, aquela que consiste em acusar, ofender e difamar os oponentes, cabe aos demais poderes da República, estes sim legitimamente políticos, trazê-lo de volta à ordem a fim de não apenas emendá-lo e proteger o equilíbrio constitucional entre os poderes, como também de preservar a imagem pública do Judiciário, golpeada cada vez que um magistrado dá razões para a população duvidar da isenção e imparcialidade da Justiça Brasileira.
É essa a razão de ser da presente moção de repúdio. Responder com veemência a um magistrado, integrante de não um mas dois dos nossos tribunais superiores, que entendeu deixar de parte o seu trabalho jurisdicional e veio a público fazer política das mais desabridas.
No último dia 16 de fevereiro, Luís Roberto Barroso, ministro do Tribunal Superior Eleitoral e do Supremo Tribunal Federal, concedeu uma entrevista para a emissora de tv por assinatura Globo News onde desferiu ataques e insultos ao Presidente da República Jair Bolsonaro e a milhões de seus apoiadores. Comentando as manifestações do dia 07 de setembro do ano passado, em que milhões de brasileiros foram às ruas comemorar o aniversário da independência e se manifestar pacificamente em apoio ao Presidente, tachou esses manifestas pacíficos de “extrema-direita radical no Brasil”. Em relação agora ao próprio Presidente, afirmou também que “o presidente compareceu, fez um discurso pavoroso, golpista, de ameaças a pessoas e ofensas...”. E mais falou contra o chefe de Estado brasileiro, apenas, como que recuperando se não o decoro ao menos a prudência, omitindo seu nome, preferindo o ataque oblíquo e dissimulado.
Abstraindo por um instante o quanto de injúria e difamação tenha neste discurso, ele seria de certo modo tolerável, apesar de manifestamente falso, ou ao menos compreensível, se proferido fosse por um militante político qualquer de algum partido ou facção política opositora do Presidente da República. Militantes políticos costumam fazer isso mesmo: atacar seus opositores pouco se ligando de mentir, ofender, difamar desde que seu discurso produza o efeito tencionado, que é o de prejudicar o oponente.
Mas um tal discurso é incompreensível, é inaceitável, é intolerável quando enunciado em rede nacional por um magistrado, membro de tribunais de cúpula do Poder Judiciário brasileiro. Um juiz não pode falar e se portar como um militante político. Militantes por definição são pessoas que tomaram parte na disputa política de um país. Juízes, por outro lado, sobretudo os que ocupam cadeiras no Tribunal Eleitoral e na Corte Constitucional, como é o caso de Luís Roberto Barroso, não podem absolutamente tomar parte na disputa política porque são eles os árbitros desta disputa. Quando isto ocorre, não apenas a fé da população na isenção e imparcialidade do sujeito em questão fica irremediavelmente abalada, como igualmente o ficam a fé e a confiança da população em todo o Poder Judiciário. Como um Poder não eleito, isto é, que não obtém sua legitimidade da eleição democrática de seus membros, como o fazem o Poder Executivo e Legislativo, este precisa ter sua imagem de isenção e imparcialidade preservada, porque é desta imagem que ele compensa a legitimidade democrática que lhe falta. O Judiciário só é será legítimo como árbitro, nunca como contendedor político.

Por isso, quando um de seus agentes, principalmente uma figura de proa, comete um malfeito, quando transgride o código de conduta que se impõe ao Poder Judiciário e existe exatamente para preservar sua imagem de imparcialidade e isenção, quando, enfim, o vigia ataca aquilo que deveria guardar e vigiar, é direito e dever dos demais vigiados, que têm legitimidade e autorização para fazê-lo, acusar o malfeito, repreender a transgressão, e repudiar o ataque daquele que, fora das quatro linhas da constituição, deve ser absolutamente inerte.

É, portanto, direito e dever desta Assembleia, enquanto uma das instâncias do Poder Legislativo da República, repudiar os ataques do Ministro Luís Roberto Barroso ao Presidente Jair Bolsonaro, posto que, longe de prejudicar apenas a si mesmo, o ministro perturbou a harmonia constitucional entre os Poderes e prejudicou a imagem pública de todo o Poder Judiciário.
Assim sendo,
A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO manifesta seu REPÚDIO aos ataques e acusações do Ministro do Supremo Tribunal Federal e do Superior Tribunal Eleitoral Luís Roberto Barroso contra o Presidente da República Jair Bolsonaro, em entrevista à emissora Globo News.’
Sala das Sessões, em 25/2/2022.

a) Gil Diniz
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